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“Os tratamentos devem ser cientificamente corretos e socialmente 
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O diabetes é uma importante causa de morbimortalidade em todo o mundo. No 
Brasil esta enfermidade tem sido priorizada desde o ano 2001, com o início da 
implantação do Plano de Reorganização da Atenção à Hipertensão Arterial e ao 
Diabetes. Entre 2006 e 2013 se estabeleceram políticas e ações integradas para 
prevenção e cuidado das pessoas com diabetes e para melhorar o acesso aos 
medicamentos e insumos. O objetivo deste trabalho foi descrever a realidade do 
acesso aos medicamentos e da adesão ao tratamento e analisar os fatores 
associados `à mesma em pessoas com diabetes no Brasil.  
Inicialmente fez-se uma revisão narrativa histórica sobre o acesso aos 
medicamentos no Brasil, com a busca em diferentes fontes e recursos bibliográficos. 
A narrativa construiu uma linha temporal sobre acesso aos medicamentos desde o 
descobrimento do Brasil até os dias atuais, com especial ênfase para o período após 
a criação do Sistema Único de Saúde. 
A Pesquisa Nacional sobre Acesso, Utilização e Promoção do Uso Racional de 
Medicamentos no Brasil (PNAUM), foi um inquérito domiciliar de base populacional, 
com plano amostral por conglomerados, segundo domínios de sexo e idade e 
representatividade nacional e macrorregional de áreas urbanas, que ocorreu entre 
2013 e 2014.  
Utilizaram-se os dados da população adulta (≥ 20 anos) que referiu ter diabetes 
desta Pesquisa para descrever as características sócio demográficas e sanitárias das 
pessoas com diabetes do país. Analisaram-se as frequências ponderadas das 
variáveis selecionadas e aplicou-se o teste Qui-quadrado de Pearson para avaliar a 
significância estatística das diferenças entre os estratos para os dados de acesso, 
forma de financiamento e adesão aos medicamentos, considerando o nível de 
significância de 5%.   
Fatores associados a baixa adesão ao tratamento descritos na literatura e que 
estavam disponíveis no banco de dados, foram testados num modelo de regressão 
hierárquico de Poisson, para estabelecer as Razões de Prevalência bruta e ajustada, 
com o uso do teste de Wald. 
 
 
Os resultados demostraram uma inequidade histórica no acesso aos 
medicamentos, bastante influenciada por questões políticas, econômicas e de atraso 
no estabelecimento de direitos sociais na população brasileira. Apenas na última 
década existiram avanços significativos do acesso aos medicamentos de forma 
equânime. No caso das pessoas com diabetes, os resultados da PNAUM demonstram 
acesso substancial aos medicamentos antidiabéticos não insulínicos (97,8%), com 
mais de 70% da população tendo acesso ao tratamento de forma gratuita. A adesão, 
entretanto, ainda está abaixo de níveis aceitáveis (73,6%). Após a aplicação do 
modelo de regressão hierárquica de Poisson, a razão de prevalência ajustada foi 
significativa para pessoas que são atendidas por mais de um médico (RP= 1,30; p= 
0,02) e que referem ter limitações associadas à doença (RP= 1,53; p= 0,007). 
A realização deste estudo epidemiológico descreveu o cenário de acesso e de 
adesão ao tratamento medicamentoso entre adultos com diabetes no Brasil e revelou 
o acesso equânime alcançado e a necessidade de melhoria da adesão ao tratamento 
prescrito. Estudos que avaliem outros fatores associados a baixa adesão são 
necessários para permitir o planejamento de ações e o ajuste de linhas de cuidado 
adequadas às necessidades da população.  
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Diabetes is an important cause of morbidity and mortality worldwide. In Brazil, this 
disease has been prioritized since 2001, with the implementation of the Plan for the 
Reorganization of Care to Hypertension and Diabetes. Between 2006 and 2013, 
comprehensive health policies and actions were established to improve prevention and 
care for people with diabetes, including access to medicines and supplies. The 
objective of this study was to describe the reality of access to medication and 
adherence to treatment and to analyze the factors associated with it in people with 
diabetes in Brazil. 
Initially, a historical narrative review was made about access to medicines in Brazil, 
with the search on different sources and bibliographic resources. The narrative 
constructed a time line on access to medicines from the discovery of Brazil to the 
present day, with special emphasis on the period after the creation of the Unified Health 
System. 
The National Survey on Access, Use and Promotion of the Rational Use of Medicines 
in Brazil (PNAUM) was a population-based household survey, with sampling plans by 
clusters, according to gender and age domains. The study provided national and 
macro-regional representativeness of urban areas, and occurred between 2013 and 
2014. 
Data from the adult population (≥ 20 years old) who reported having diabetes from the 
Survey were used to describe the demographic and health characteristics of people 
with diabetes in Brazil. The weighted frequencies of the selected variables were 
analyzed and Pearson's Chi-square test was applied to evaluate the statistical 
significance of the differences between the strata for access data, form of financing 
and adherence to antihyperglycemic non-insulin drugs, considering the level of 
significance of 5%. 
Factors associated with low adherence to treatment described in the literature and that 
were available in the database were tested in a hierarchical Poisson regression model 
to establish the Ratios of Gross and Adjusted Prevalence using the Wald test. 
The results showed a historical inequity in access to medicines, greatly influenced by 
political, economic and gap in the establishment of social rights in the Brazilian 
population. Only in the last decade have there been significant advances in access to 
 
 
medicines in an equitable way. In the case of people with diabetes, PNAUM results 
demonstrate substantial access to non-insulin antidiabetic drugs (97.8%), with more 
than 70% of the population having access to treatment free of charge. Adherence, 
however, is still below acceptable levels (73.6%). After applying the Poisson 
hierarchical regression model, the adjusted prevalence ratio was significant for people 
attended by more than one physician (PR = 1.30, p = 0.02) and who reported having 
limitations associated with the disease (RP = 1.53, p = 0.007). 
The epidemiological study described the scenario of access and adherence to drug 
treatment among adults with diabetes in Brazil and revealed the equality to access 
achieved and the need to improve adherence to the prescribed treatment. Studies that 
evaluate other factors associated with low adherence are necessary to allow the 
planning of actions and the adjustment of lines of care adequate to the needs of the 
population. 
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O medicamento tem uma função simbólica tanto para os profissionais de saúde 
como para a população em geral, uma vez que sua utilização representa a busca pelo 
restabelecimento ou manutenção da saúde. Entretanto, usa-lo de forma abusiva, 
insuficiente ou inadequada pode lesar a população e desperdiçar os recursos públicos 
(LEFREVE, 1993; WANNMACHER, 2010; PAULA et al., 2011).  
O acesso aos medicamentos no Brasil, como um direito social dos cidadãos, é 
um fato recente, que ocorreu nas últimas décadas, após a criação do Sistema Único 
de Saúde (SUS). Anteriormente, durante séculos, o medicamento foi acessível apenas 
pelos mais abastados ou àqueles que o obtinham por filantropia. Esta herança 
histórica ainda contribui para o seu uso e distribuição inadequada na população 
brasileira. 
Desde a criação do SUS em 1990, pela Lei Federal 8080, se incluiu entre suas 
atribuições “a execução de ações de assistência terapêutica integral, inclusive a 
farmacêutica” (alínea d do inciso I do art. 6º), como parte dos princípios norteadores 
de universalidade, integralidade e equidade (BRASIL, 1990). Assim, o medicamento 
é considerado como um bem de saúde fundamental no SUS, cuja disponibilidade e 
utilização adequada são de vital importância para alcançar a recuperação e/ou 
melhora da saúde.  
Entretanto, devido ao seu alto custo, tanto para os sistemas de saúde como 
para as pessoas, o seu acesso e utilização deve ser realizado de forma racional 
(FEFFER, 1999; CHAVES et al, 2005).  De acordo com o postulado pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS), o Uso Racional de Medicamentos (URM) se estabelece 
quando há uma prescrição apropriada à necessidade clínica, na dose e posologia 
correta, por um período de tempo adequado, com qualidade, segurança e eficácia e 
ao menor custo para si e para a sociedade (WHO, 1985). 
O acesso, por sua vez, não se restringe a disponibilidade dos produtos ou 
recursos às pessoas. Segundo a literatura, o acesso aos medicamentos e outros 
serviços de saúde inclui quatro dimensões específicas: disponibilidade física, 
acessibilidade financeira e geográfica e aceitabilidade e satisfação do usuário (MSH, 
2012).  
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Em 1998 foi publicado pelo Ministério da Saúde (MS) a Política Nacional de 
Medicamentos (PMN), que tem como propósito “garantir a necessária segurança, 
eficácia e qualidade dos medicamentos, a promoção do uso racional e o acesso da 
população àqueles considerados essenciais” (BRASIL, 1998). 
No entanto, inicialmente tal política não se refletiu em avanços significativos no 
que se refere ao acesso e ao URM. No final da década de 90 e início dos anos 2000 
estudos demonstraram que em áreas mais pobres do Brasil, a exemplo de outros 
países da América Latina, África e Ásia, os medicamentos essenciais se encontravam 
inacessíveis para mais de 50% da população (GUERRA JR et al 2004). Pesquisas 
regionais relataram também um índice elevado de desabastecimento de 
medicamentos essenciais no âmbito do SUS (LUIZA, 2003; KARNIKOWSKI, 2004; 
SERRA & RODRIGUES, 2010). 
Por esse motivo, o acesso aos medicamentos no Brasil foi um dos temas de 
discussão da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) dos Medicamentos, que em 
seu relatório final ressaltou a importância do acesso como um componente essencial 
de inclusão social, de busca da equidade e de fortalecimento do sistema público de 
saúde (BRASIL, 2000).  Ademais, recomendou ao Ministério da Saúde (MS) a 
execução de uma conferência nacional de assistência farmacêutica (AF), a qual 
propusesse medidas para garantir o acesso aos medicamentos dentro dos princípios 
do SUS, com a elaboração de políticas pertinentes. A Política Nacional de Assistência 
Farmacêutica (PNAF) foi finalmente aprovada em 2004 pelo Conselho Nacional de 
Saúde (CNS) e tem sido consolidada nos últimos anos (BRASIL, 2000; BRASIL, 2004; 
ARAÚJO et al, 2008; OLIVEIRA et al, 2010; BARRETO, GUIMARÃES, 2010). 
Desde então, várias iniciativas de governo têm buscado dar ampla cobertura 
gratuita de medicamentos à população, tanto nas unidades de saúde como em 
farmácias conveniadas (BRASIL, 2010; SANTOS-PINTO, 2011). A implementação 
desses programas contribui para a disponibilidade dos medicamentos, porém não 
garante necessariamente o acesso aos mesmos, uma vez que existem outras 
dimensões determinantes para a questão, conforme descrito anteriormente.  Assim, o 
acesso a medicamentos permanece sendo um importante desafio para a saúde 
pública, sobretudo no caso de DCNT, que necessitam de terapia medicamentosa de 
uso contínuo. A literatura indica que a ausência de acesso é uma causa de retorno de 
pacientes aos serviços de saúde (PANIZ et al, 2008). 
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Entretanto, será a única causa? Diz-se que, se ao final do processo da atenção 
sanitária - compreendido como a consulta com profissionais de saúde, os exames 
clínicos, laboratoriais e radiológicos e a dispensação de medicamentos - o tratamento 
não é seguido da forma acordada entre o profissional de saúde e o usuário, todo o 
processo fracassa e o sistema de saúde se torna ineficiente, desperdiçando os 
exíguos recursos públicos e os possíveis benefícios do tratamento (JONCHEERE, 
1997; MADDEN et al., 2008; KOCUREK, 2009). 
A adesão a qualquer tipo de cuidado de saúde é fortemente reconhecida na 
literatura como um objeto científico complexo e multifacetado. Nas últimas décadas 
as investigações sobre adesão ao tratamento vêm se multiplicando, estabelecendo 
quadros teóricos mais explicativos. Vários métodos são descritos para determinar o 
grau de adesão ao tratamento, tais como autorrelato, contagem de comprimidos, 
controle de dispensação de medicamentos em farmácias, dosagens laboratoriais e 
aplicação de questionários (CHAMORRO et al., 2008; COOK et al., 2005; KRASS, 
2005; KRASS et al, 2015).   
No Brasil alguns desses questionários já foram validados, como o Teste de 
Morisky-Green (TMG) e o Brief Medication Questionaire (BMQ). Apesar de o TMG ser 
o mais utilizado, em estudo realizado para analisar a confiabilidade e desempenho 
entre os dois questionários, o BMQ mostrou melhores resultados, com maior 
sensibilidade e especificidade (BEN, NEUMANN, MENGUE, 2012).  
A não adesão ao tratamento recomendado, especialmente por pessoas com 
DCNT, traz sérias consequências sanitárias, como a redução da qualidade de vida e 
o aumento de custos diretos e indiretos em saúde. (WHO, 2003b; SUHRCKE, 2006; 
KOCUREK, 2009). Por outro lado, sabe-se que a assistência a estas pessoas, que 
convivem com o diabetes e entre outras enfermidades, requer considerar a 
complexidade das ações a que estão submetidas para seu cuidado, de forma 
ininterrupta e crônica. Assim, existe na literatura uma crítica à abordagem estritamente 
técnica da adesão, sem considerar as dificuldades ou limitações vividas em seu 
cotidiano (WHO, 2003a; DUARTE et al, 2010). 
O DM é uma importante causa de morbimortalidade em todo o mundo (IDF, 
2015). No Brasil, a mortalidade padronizada entre pessoas com DM, por idade e 
gênero, foi 57% mais alta do que na população em geral. A morbidade também é 
significativa, uma vez que 7,4% de todas as hospitalizações não relacionadas a 
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gestações e 9,3% de todos os custos hospitalares no período 1999-2001 foram 
atribuídos a essa enfermidade (SCHMIDT et al., 2011).  
O Brasil tem priorizado o DM desde o ano 2001, com o início da implantação 
do Plano de Reorganização da Atenção à Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) e ao 
DM, quando foi criado o Programa Nacional de Assistência Farmacêutica para 
Hipertensão e Diabetes. Atrelado ao Programa foi implantado um Sistema de 
Informação em Saúde (SIS), denominado Hiperdia, para apoiar os municípios no 
cadastro e acompanhamento de pessoas com HAS e DM e para realizar a 
programação de medicamentos, de forma a favorecer uma atenção continuada e 
qualificada (CHAZAN & PEREZ, 2008; MACHADO, 2008).  
Atualmente, se estabeleceram ações integradas para prevenção e cuidado das 
pessoas com DM, utilizando como porta de entrada a atenção primária, a qual se 
insere na Rede de Atenção à Saúde (RAS) das Pessoas com Doenças Crônicas, a 
qual visa garantir o cuidado contínuo e integral em saúde,  incluindo o acesso aos 
medicamentos e insumos necessários para o autocuidado (BRASIL, 2006c; BRASIL, 
2011b; BRASIL, 2014a).  
O presente trabalho pretende verificar como se deu o acesso aos 
medicamentos no Brasil e, no caso específico do DM, por meio de estudos 
epidemiológicos, analisar o acesso e a adesão ao tratamento medicamentoso, as 
características dos medicamentos utilizados pela população para tratar essa 
enfermidade e conhecer os fatores associados a baixa adesão aos antidiabéticos não 





A presente tese tem por objetivo geral analisar o acesso e a utilização de 
medicamentos na população adulta e urbana brasileira para o tratamento de diabetes 
mellitus.  
Apresenta como objetivos específicos:  
(a) Realizar uma revisão narrativa histórica sobre o acesso aos medicamentos 
no Brasil, com ênfase no período após a criação do SUS; 
(b) Descrever as características sócio demográficas das pessoas com DM na 
população adulta e urbana brasileira;  
(c) Estimar o acesso e a adesão aos medicamentos prescritos para tratamento 
de DM na população adulta e urbana brasileira;  
(d) Analisar a adesão aos antidiabéticos não-insulínicos entre as pessoas com 
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ANEXO B – QUESTIONÁRIO DO INQUÉRITO PNAUM 
 
PNAUM – Pesquisa Nacional de Acesso e Utilização de Medicamentos 
Formulário do Domicílio 
Cidade:__________________________________________________________UF: _________ 
Endereço do domicílio:__________________________________________________________ 
Data do preenchimento:___/____/_____ 
Entrevistador: _________________________________________________________________ 
Moradores elegíveis para a amostra:  
(  ) 0-4 anos 
(  ) 5-19 anos 
(  ) 20-39 Masc 
(  ) 20-39 Fem 
(  ) 40-59 Masc 
(  ) 40-59 Fem 
(  ) 60 ou + Masc 
(  ) 60 ou + Fem 
 





Idade Sexo Entra na 
amostra 
Incapaz ou < 
15 anos 
Nº do informante 





1    x     
2     - - - - 
3     - - - - 
4    x     
5    x     
6     - - - - 
Total*         
*Se Total de “entra na amostra”= 0, domicílio não é elegível 
 
Nº de ordem do informante da planilha: _____ 























































































ANEXO C – PARECER CONSUBSTANCIADO DA COMISSÃO NACIONAL DE 
















ANEXO D – SUBMISSÃO PARA PUBLICAÇÃO DO ARTIGO “ACESSO AOS 




ANEXO E - CARTA DE APROVAÇÃO DO ARTIGO “ACESSO E ADESÃO A 
MEDICAMENTOS ENTRE PESSOAS COM DIABETES NO BRASIL: EVIDÊNCIAS 
DA PNAUM” 
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